
Chã Grandemllftfi.t*tr*.

O FUilDo [uNlclpAL oE ASúDE DE CHÃ GRANoE com sede na Avenida \/rnle de oezembro, 145 - cenlro -

Chá Grande - PE, inscrita m CNPJ sob o no 08.625.167/0001.50, neste ato representado pelo sêu GestoÍ e SecÍelaÍio dê Saude SÍ JaiÍo

AmoÍim paiya, bÍasileira, casado, conetor de imóveis, nomeaco por meio da Ponaria N'285/2017 datada em 01/08/2017. portador da

Matricula Funciooal no 494434, doÍavante denominado CONTRATANÍE, e a empresa J B dos Santos oistÍibuidoÍa dê ÀimentG irE

inscrila no CNPJ sob o n' 36.369.95410001-13, e§tabelecida à AYenlda Sáo José, S/N' - Box 13 - Mercaoo Público irano3l Simoes

Barbosa - Chã GÍande - PE, CEP: 55 636{00, neste alo Íepresentada poÍ seu represenGnte legal, SÍ Jeíerson Barbosâ dos Sanlos.

portadoÍa da CaÍtoira Nacionâlde Habilitação r'05740249200, expedida pelo Deparlamenlo Estadual de Trànsito de Pernarnbuco. CPF n"

bgS.lô6.1g+-22, Ooravante designada CONTRATADA, coníorme âtos constilutivos da empresa. tendo em visla c que consta no PÍocesso no

0022024 € em obseÍvâ!]cia às disposiÉes da Le n" 14.133, de 1o de abnl de 2021 e demais legislação aplicávê1, Íesolvem .elebrar c

prêsente TêÍmo dê Conlrato, decoíÍente do P,.egáo Eletónico n.001/2024 medianle as cláusulas e condiçÕes a seguir enunciadas

r. cúusutA PRIIEIRA- oBJE[o (aÍt.92,1e ll)

1.1. O obieto do pÍêsente instrumenlo ê a Âquiliçáo com enlÍega prrcêleda de GêneÍos Aimenticios Não Perêciveis, PeÍeciveis,

Horüínrthonlclrcs c Páo d6tinado! !o Horpihl Gôral Allrêdo Alve3 de Lima, Residência Íerapêulica, Centro de Atenção

fuicot|ocLl - CAPS ô Unlddes de Srúda dr Família . USF, nas cordiçÕes estabelecidas no Termo de Referência.

PREGÃo ELETRôt{tco N' oo1/2024

PRoc€sso LrcrÍATóRto N" oo2i2o24

CONÍRAÍO FMS N," 204/2024, QUE EAIIRS SI CELEBRAM O FUNDO

MUNtctpAL DE 
'AúDE 

DE cHÃ GRÂNDE E Á EirPREsÁ J B Dos
SÁÍYIOS DISIR'BU'OOR4 DE ÁL'i'EIYIOS À'E, PÁM OS F'IJS QUE

SE ESPECIFICÁ,

UIIIDÀDE
cóDrco QTD,

CÀPS
0ÍD OTD

TOTAL lJnitáío Tolâlr)EscnçÂo

ÂrPLÁ coilcoRRÊ ctÁ oo nEx i? MffiCÀ: f AURICEA

IJR

C Rt{E E AVE . Fi llco llÍEno RêsiÍiâdo. de
quâlqu6í süblâlErâ contíinanlÉ qúe possa dlüd olJ êncobrir

dguma dÉraç&, asFdo pí6píi0 íáo amolocrdo, e nêm
pogâoso.coí Fópíia 6am naEha3 êsvêrleades. dairo o sáoí
piópíios cün ârJsêíEia th suiijades paíôsiâs e úvâs
Embdagempí*rÉia: Fârtco liíf,o, flâo yrdado, Íesisbntê, quo

grata a rblriddê do píodub etê o íroírÉíb do (orsurio.
Conlênóo um íãlgo inbil!. EmbJágiam soqrlÚdr, Cixa
larada Roful4em: 06/0'á cdrtoí erbmÍteÍh G dâdos d€
ideÍüficâçà. píocêdêloâ, iííüÍnaçôos Íxitooírâs, nrmeío de
lo&, quaüdadê do ÍíodLrlo, núíEío ds íêgisto no Mrn sleí,o de
AoÍirltía, SIFDIPOÀ o ,iÍnbo dê inspoçâo do SIF Deverá

4íE§anlr vdiledo nininâ óô 30 dies â pêíi ce dete de
rêcoàirÍÉnb do píoculo. Velculos de artê!âr lecuo em
cdroceíÉ bahda, lsoléÍnica e hig€n[adá AD.Bientando

C€íifcdo do Vsb.iá s üdo m rnunacifio ou estâdo, qpêdido
p6le Gspadiya aIoílddê sdrilâia. om atendiÍrEoro à Ler

6.,t37/7/ e o D€cíêb Eslaúâl no 20 766, dá 10,0&§8 âo CôdiOo

SeriláÍio do Estado í,êPêÍúmbuco - M. 275 caBrl §1' 6 An.
277 e Poídrâ CVS -15, ÍJo 07/l1Al. (COÍÀ PRlllCpAL 75!a

.t.í 9C

C rllE BOVII I0l0Á . PíodLlo sàn osso. cün nc m&iryo
3A de âgue, 1096 de ooduiâ, e s€m OoítoíGag Co, próÍê,
vêíÍf,lho ê§anro opaco ,:rabristrco de píaúIo con!êlado
Sem mânchê esveÍceãdõ, Ju quaisquoÍ camcbris0:âs qu€
inviádazo o consuíD humaD De!€Íá ssguir õ 66pa(iÍc4Ões
dâ lnslÍução Nomâjva n' 83 de 21111,2003 lc [tr'.PA.
Embâlâgêm Fimria lmaciáanenlô l6dizàâ âpós a ruagem,
dêv6ndo câdâ lub€le sêÍ de plástico €sistêntê € dêquado p€Ía
o produlo Com p6sc liqudodo i00§. Êmb, ageín se:Lndáí a:
oêveíá §êÍ em cara de pa8ào eÍoÍFdã adeqJalê ao
omplhdrEnlo rccoínendao, lêcÉda e idenlifrc6de com o none
dâ eínpí€sa, í6sislênk â dâno6 duíânle o lÍânspoÍte e
irmaz6iilnênlo, gàaôün(o a inlaoídáde do ,odLlo úlíetrlo
lodo o sêu periodo ll vaidadâ Seíá coôside.êdáimoópna e
sêíà íúcusâda a emrâlesêm dejêiluose ou inadêquda, quo
exponhã o poduto à conlâmineçào eou del€ÍioÍ4âo
Rolulagem: Doverâ s,rÍ íclutâdo ds acordo coÍ â Podâna no

371d60{0087 do vr.PA R6sotu;áo RDc n'359dê 2il122003
dâ ANVISIíMS, RêsolLçáo RDrl n. 360 do 23i12j2003 dê
ANVISÀ,lS ê Roso uçào RoC n' 259 dê 20/09/2002 da

EF0"4758; 200

8R0,1474{/ : 132 17

166

231

1

67 55

a2 50

QTD,
HOSPTTAL

orD,
REsrDÊHcn

TERAPÊUÍrcÀ

56

ANVISA,IúS Constardo: tdênlií c&ão do_pÍÍulo

AV. Sõo José. n', l0l, cenlró, chô Gronde-iE. cEÊ 55.ó3ó-0(x) | Iêtêíone: 8l :]537-l ll{) | cNpJ: I l.o49.Eoó/oq)l -90
E.moil oúvidorlo@chogÍondê.pp.gov-br I Slle wwv.chogronde.pe.gov.br
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1.2. Obieto da coolrataçãoi
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FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE

endêrcço dofabÍicaíE, lislr do rngíedieites. co{leúdos liqudos,

dala de fabÍicâção, dala de vdidade ou píazo mar íno pârâ

coílsuío númeío do lole ô iírloon4áo nLrticiold Ve culos de

Enlroga ve'culo em crÍoceda Íec'êôa, lsoe"n,€ e

hhreni2re. AFesefllania CêíliÍcado de Vislone, êrlrtdo no

munrcipro ou e§te(, expeddc pelâ re§peüva arlcddâdê
s riâ. em dendimnlo n Ler 6..t37r7 6 o Dêcíeto Esledld I'
m786 de 10/08/98, & üdigo Sáitâio do Eslado de

Pemámbuco - AÍt. 275 crpul, §lo e Afl. 277 ê Poílaíâ 3vS _

15, de 07i11€1. (CoÍÂ EXCLUSNÁ IEEPPIIEI) IARCA:
moÀo
dmilt eovrxÂ tcoxÀo oLE ot PÀ.rÍÂ)
CoíEetada. sem osso6, em pEas ccfl no íÍrãxftc 3% dê àgLa.

10% de goduÍa e 39; ãponêvÍoses. coa píoprie se_r ma€hês

êsveídedas, cheirc e sab, pÍôpÍro, coín ãuséÍcià de pâíâsilas

e ,arvas deve seÍ islntá ,e crtlâgeí§. Êm0alâg6m n ,/eL,o

em saco d&lico tía§pâÍrnle a dóxiao íêxlvel6 esistenle que

gara\lâ inb{Íidd€ do po1.,to dê o íxrnonlo co consrrnD Em

peolê§ dê I lq, &drdãinc,o6 êítr câirê L&rrdas de 10 kg

Rolulâgefi: Nâ eÍÍüd4êm d.g8m ornslí ,ado6 de

rdêílifc4áo e inh.ÍnaÉea núirciooà dc píodllo validale

minimâ de 30 di6a gdfií da dda dâ €ntÉ!à, n' do Í€gislo no

SlÉ SIE ou SlM. Vsculor dê En[€ga volcú am cJloceíia

íechada, l§oÉmice , lúlhíüda Apíe§enhndc Cê1iÍcâdú de

Vistona aíriüdo no rrnbipio o! e§lâdo êxÊ{do re4a

espectvê eüíúde sailiie,êín âlenõLÍÉnlo I Lêi 6 437m e

o oecÍêto Eídüd n'2i 786. de 100&98 e Codi0r Sanittio

do Eltado ds Pêíníúu, - Art 275 capü1, §1'ê lít 27 ê
Poí1íi6 cvs -15, ca 0711/91. (CoTA RESERV 0Â 25%

ME,iEPPiXEI DO tÍEM ÍARCA:tlEBOl

rq EROi51059 130

130

Fg gRo4755o1 i 95

6R0úà7200 i A

0 0 110

45

0 1 15 | 56 05

cÂRtaE DC 
^VE 

- FR ilGo (COXÂ E So8RECoXA) -

Rêslndo, de quálqL6í Íubslàncà conlâ^ninEnb llJe possa

âlteÍa ou oncoô.Í dguína dEr4à õpecr FôFio, nào

aímhodo. e n€ln pegloso, co- pÍopnâ som íâthõ
ôarglhd6, cn6io e sebor prEpÍros. com arsa{ciâ de

suiid*, paôilás ô laÍv6 EmbdâgeÍr píimá.iar PlÀst{o
llmpo, nb vlrdo, Í6§Blsnb. qu6 gaÍanlâ e i0têJndàde do
produlo áê o nblngÍlo co consur, r.Conlendo coM e s )àÍecoxa
ou pello do ír$go EÍnbdagon secundáÍ,d Cire hcíada,
Rotulagom: ogíêaâ @1br erbrnsnênlÊ o§ dado6 de
id€ntfcqáo, píocodàlcia inbímeÉes nulÍcroods, ntnnéío dê
lolê quanliddo do fírúlo, núnEíD je regblÍo no ilinsl€íio da
Asnculluíâ, SIFDIPOÂ o )üifibo dê ií!spôç& do SIF Dewá
âpíesefltaí validd€ mínina dê 30 dr6 a pâdjí ca dáa d6
rêcêbimento do proculo. Velcu os de Enlraoai Velcuo em

câíocenâ íechdâ, sclêíÍnica ê higienizedá Ar@ienlando
C€rüfcedo de Visloíia omrúdo m municiÍio ol] esbdo exoedido
pêla íespecüvâ âulÍdàde sdiláia, em alondiímn o à Lei

6(}/n e o DecÍêtl :sldud n" 20.78€, dô 1003,!8 ac
Côdigo SaÍútâio do :s do d6 Peíienh(o - An , /5 cêpLri.

§10 e An. 277 € Forâiâ CVS -15 de 0l/11ig1 (COTÂ

fg 1?

15

M
EXCLUSIVA iíARCÁrlíAU

sto do Minisléno dá íaullü.a. S|ÉDIFOA e ca-mh. de

50

SAISICHÀ - Sâlsrta de cane de írmgo/trovmi t(o hol
do0 congelada, coríl ro màxinro de 2% de mkto Com
êpêclo carirleisüco, ôÍ pópíiâ sem máncha§ pardxeílas ou
esverded6, odoí e saior píópíio, aoín adtão jê áeuà cu qeto
no núimo de 10%. :on.6rv4ã3 0 a 5.C Acoítdtiorja eín
embâlâ!€m plàüca âpÍcp.i.da. dôxbe t?nspíe1te timpa,
íeshlenlê ê invrolâel PÍDdulo própíio párâ consuÍrlo huflano
em conÍOÍmilade (cm n legis qão Sanilâíia êm ligor A
€mbelâgeír deveíâ ccrleÍ o(êÍnamenle os ledos de
idontificqâo pocedénc â 0AÍÁ DE VÂL IADE, inkímâçü€s
nulicionrs númoío de tote qiranldadê do produlo, nururo do

12

60

61

67

PEX€ lllCllOYA ' ÊÍt poís sêm câbêça. ÉrlÍi6do, sem
viscerâs §am pole, sein tna[hâs, párasilas oú fungo§,
acohdiconado m s&o dásüco lraftspr€nb dôrico,
embdado em cãxâ la pâreiào. EmMagêm ã v&Irc, gn saco
plâsEo tránspaenle e atxico, llexivei e íesrslefb, qiie gíãilâ
integÍidede do píodu c Aê o írEínento do conslrD lotula0em:
0o ecúdo coín õ nríÍni6 da ÁllVlSA. Vokulo6 do EntÍegâ:
Veiculo em caÍmêle bchda. so$rmcá o LgrcniTaoa
Ap.êsontândo Ceíifi:rdo dê Visloíiâ emitilo no m.inicipio ou
eslÀdo, erpdido pÉlã ráspectiva autofioad€ sârit,ria er
alendiíEnh à Lei 6.43/U7 e o Dê.Íeb Esladúd n" 20786.
d€ 100888, ao Cod{o SanitârD do Êstado de Poranb&o -
Art 275 caput §1'€ aí. ?77 e PoÍlía CVS -15, dê 07,1141

TA EXCLUSIVA IIEE'P ÁRCÁ: LUZITÀfllA

69

AY. Sõo José. n" l0l. Cerllr
E-moirl I

?l th:grgnle-PE. cEP 55.ó3ó-oqo I reteÍone: Bl 3s37-l l4{r I CN?J: I1.0{9.8ÍM/Omt-e0
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FUNDO MIJNICIPAL DE SAUDE

lhspê{b do SIF Ve icuos de EntrÉga Veiculo êm câírocêna

higenizêdE ÂpÍeseilâídr Celillcado de

visloÍiâ. eoiüdo no municirio o! estdo expeddo pela

resp€cuvaâulondade iâr âaa. endordinelloãLer643/''le
o D€crôto Estrouâl r' 20186 de 1008,94 ao Coolo S6n1àÍ o

do Eslado doPeínâmouco _ AÍ1. 275 capul, §10 e A1 277 e

Pon4ia cvs -15 dê 07/11D1 (COTA EXCLU§NÂ

7 4 No caso de zliaso Gr não divulgação do{s) indrce (s) de rêâjustamento o ccnlralante pagarà ao conkâlado ,IÍnoonànoa catcut
pela última vaÍiaçtu conhecida, liquidândo a dÍfêrença mÍÍespondente lão logo seja(m) drv!lgadqsl q s) rnOrcesldeÍnrtrvlsl -

lrÂRCA: ESÍRELA

1.3. Vinculam esta cortÍatação, independentemente de tÍanscrição

1.3.1. 0 Termo de ReÍeíência;

1.3.2. O Editalda Lbtação:
1.3.3. A PÍopostâ do contÍatado:

1 .3.4. EventJais anexc dos doorÍn€nto§ supreilados

2. cúuslÁ sEcuiloA-ucÊt{clÂ E PRoRRoGAçÂo

2.1. O prazo & yigência da coÍüateão é dê atê31 de dezêmbÍo de 2024 contados da assinaturÊ, na JoÍma do artigo 105 da Lei n'

14.133, d€ 202'1.

2,,|,,1. O $âzo de ügência será automalicâmente píorrogado, independenlemente de teÍmo aditivo, quando o objelo náo íor

onduldo io periodo Íirmado aclma, ressâlvadas 6 píovidências cabiveis no caso de culpa do contÍatado, pÍevistas nesle

instÍum€nto.

2.2. O contrah náo podoíá ser prorrogâdo quândo o confatado t:veÍ sido penalizado nas sanÇões de declaraçâo de inidoneidade ou

impêdm€nto dê licitar e conlrdaí mm podêÍ público, ob§eÍvadas as êÚan(Éncias de aplicaçào.

3. CúUSUll TERCEIRA - ODELOS ÍrE EXECUçÃO E GESrÂo CoI{TRATUAIS (aÍ1. 92, lV, Vll e Xvlll)

3.1. O ÍegiÍne de execuÉo conlraluâ|, 6 Ínodelos de gÊstão e de exeqjção, assim mmo os prazos e condições de conclusão, entrqa.
obseÍvâÉo e Í€ceb rn€íh do obieto constâm no TerÍno dê Rêfêíência, anexo a esle ConlÍalo

4. CúUSu-A OU RTA - §U8COI.ÍRAÍÂÇÃo

4.1. Não será admilidâ a subconlrataçâo do otrjeto conlralual

5. CúUSULA QurilÍA - PREÇo (aÍr. 92, V)

S.l.0valortotaldamntrataçãoedeR$16.776,39(Dezêssei3mil,selêcentosêselentaêsei3Íeaisêlrintaenovecentavos).

5.2. No valoÍ âciÍIla estão induídas todas as despesas ordinárias diÍetas ê indrrelas decoÍentes da execução do objeto, inclusive tribulos

e/ou impostos, encagos sociais, trabalhistâs, previdenciários, Ílsaais e comerciais incidenles taxa de administÍaçáo, ÍÍete, seguro e oulros

necessáÍic ao cr.rmFíimenlo integral do objeto da contrataçáo.

6. CúUSULA SEXTA. PAGAIEITo (âÍt. 92, V o Vl]

6.1. 0 prazo para pagamênto ao contrêtado e demais condiÉ€s a ele rêfeÍenles encontÍam-se deÍinidos no ÍeÍrno de Referência anexo
a este ConlÍalo.

7. CúUSULA SÉIIMA - REAJUSÍE (arr. 92, V)

7. 1. 0s preços iniciêlmenle mntratados sào Írxos e irrealustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento estirnado, em

061051202/t.

7,2. Apos o intenegno de um ano, e independenlemente de pêdido do contralado os preços iniciais serão Íeajustados, mediante a
aplicação, pelo mntratante, lo indice IPCA- BGE, exclusivamente para as obrigações iniciadas e co0cluidas apos a ocorrência da
anualidade.

7.3. Nos

reajuste.

reaiusles subsequentes ao primeiro, o inteÍÍegno minimo de um ano será contado a paírr dos eíeitos

o_t. cellrji chp cÍonde-pE. cEF 55.ó3ó-OCiO I Tetefone:8r 3537-1140 I cNpJ: I r.oi9.8oó/oool-90
E.moil iouvidoriooctEgronde.pê.govbr'1 Slte www.chogÍondê,pe.gov.bú

AV. Sôo José. n" I
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FUNDO MUNICIPAL DE SATJDE

7.5.NasaíeriçoesÍnais,o(s)indicê(s)utilizado(s)paraÍeajusteserá(ãl)'obrigatoriamênte'o(s)deínilivo(s)'

7.6. Caso (s) indice(s) esiabelecido(s) para reaiuslamenlo venh4m) a ser extinlo(s) ou de qualqueÍ Íorma nao possa{m) mais ser

,iiiirro"rii *iáai ,oàtlo(r, * srüritúiçao, o(i1 que vie(en) a ser dererminado(s) peta legislação então em vigor.

7.7. Na ausência de preyisão legal quanto ao indice subslituto, as ÊaÍtes elegeÍao novo indice oíciâl, paÍa reaiustamenlo dc preço d0

valoí Íeínanescênte, por meio de termo aditivo

7.8. O reajuste será realizado por aposlilamenlo.

8. cúusuLA oÍrAvA. oBRGAçÔES Do CoITRATATTE (aí. 92' x' xl e xlv)

8.1 . São obÍigaÉês do Contratdltê:

8.2. Exigir o omprimênto d€ tod6 as obrigaçôe§ assumid6 peo contratado, de acoÍdo com o conlrato e seus anexos

8.3. RecebêÍ o obi€to no pÍazo e condbõês estabelecidas no Têrmc ce ReÍerência,

g.4. Ndifuár o Conlídado, poÍ escrito, sobre vicios, deÍeitos ou incorÍeções veriicadas no objeto íornecrdo, para que se a por ele

substituído, reparado ou míÍigido, no totâl ou em parle, às suas expensâs;

8.5. Acoínpaúar e fiscalizar â exe!ção do conlralo e o cumprimento das obÍigações pelo Contratadol

8.6. Eíetuaí o pagãnento ao Contratado do valor mírespondenle ao fornecimento do objeto, no prazo forma e condições eslabêlecidos

neste Coíllrato e no lerio de Reíelência.

I 7. Aplicar ao Contralado as sanÇoes píêvislas na lei e nesle Ccntralo

8.8. Cientificar o órgâ,) de Íepresent4áo .udicial para adoÉo das medjdas cabíveis quando do descumprimento dê obÍigaçôes pelo

ContÍatado;

8.9. Explicitaínêntê êmitir decisâo sobre todas as solicitaçÕes e reclamaçóes relacionadas à execuçáo do presenle Contrato. ressalvados

os requeÍiÍnento6 maniíestarnente impeítnentes, m€ramente protêlatórios ou de nenhum inleresse para a boa €xecução do aiuste

8.10. A Administração teÍá o prazo de 1 mê6, a ontaÍ da data do protocolo do requêrimento para decidiÍ, admilida a prorÍogaçào

motivada, poí igual periodo.

8.11. RespondeÍ eventuaB pedidos de restabelecimento do equilíbio econômim-Ílnanceiro feitos pelo conlralado no prazo mâimo de

15 (quinze) dias úle s.

8.12. Notifica os emitent€s das gaÍanlias quanto ao inicio de processo administrativo paía apuÍaçâo de descumprimenlo de cláusulas

contÍatuais.

8.13. A Admini8t"aÉo não respondeÍá por quaisquer mmFomisso6 assumidos pelo Contratado com terceiros ainda que virculados à

execuÉo do contrdo, bem como por qualqüer dano causado 3lerceiros en deccnência de ato do ConlÍalado de seus empregados.
prepostos ou suboÍdinados.

9. CúUSULA N0 A . oBRTGAçÔÊS DO COi{TRAÍADO (art. 92, XrV, XVr e XV[)

9.1. O Conlralado deve cumFiÍ todas as obrigaçôes constantes deste Conlrato e em seus anexos, assumrndo como exclusrvanrente seus
os risms e as despesâs decorÍentes da boa e períeila exêcuçáo dc objeto obsêrvando ainda, as obrigaçoes a seguir disposlas

9.2. ResponsabilizaÊsê pelos vicios e danos decorrentes do obielo, ce acordo mm o Código de Deíesa do Corsrmidor (Lei no 8 078, de
1990).

9.3. Comunicâr ao ccnlratênte, no pÍazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a dala da enÍega, os motivos que
impossibilitem o cunprimento do prazo pÍevisto, mm a devida comprcvaçâo

9.4. Atender às dír:erntinaçoes Íegularês emilidas pelo liscâl oJ geslor do conlralo ou aulordade superlor (arl 137,
de 2021)e prestar toi0 esclarecimento ou inÍormação coÍ eles sclcitados

l. da Lei ro

9.5. RepaÍar, corr gir remover, reconstÍuiÍ ou substiluir às suas expensas, no total ou em paíe, no pÍazo iixado pe
bens nos quais se veriÍicaÍem vicios, defeitos ou incorrêções resultanles da execuÇão ou dos malerials êmpreqados.

o iisca do contralo, os

Av. soo José. n" lol. cenlÍo, Chõ Gronde-PE, CEP 55.ó3ó-OdO i letetone: Bt 3537-l l.l{t I CNPJ: I l.O49.EOó/«X)I-90
E.moil guyidorlo,Ochogronde.pg.gov.br I Sile www.chogronde.pê.gov.br
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9.6. Responsabilizar-ss pelos vicios e dancs decoÍÍentes da execuçao do objeto, bem como por lodo e qualquer dano (ausado à

Administraçêo ou terceiros não reduzindo essa responsabilidade a fiscalizaçáo ou o acompanhamento da execução contEtuâl pelo

@ntratanle, que ficaíá autorizado a descontar dos pagaÍnentos devidos oLr da garanlia. caso exigida. o valoÍ correspondenle ilos danos

soíridos.

9.7. Quando não foÍ possivel a verificeão da Íegulaídade online o conlratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscâlização do

contrato, junto com a Ncta Fiscal para íins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridadê Sociâl:

2) certidão conjunta rela:iva ao6 tributos federais e à Dívlda Ativa da Uniãoi 3) certidóes que comprovem a Íegularidâde perante a Fazenda

Esladual ou Distritai do domicilio ou sede do ccolratado: 4) Certrdão de RegulâÍidade do FGTS - CRF e 5) Cerlidão Negatlva de Débilos

Trabalhislas - CNDÍ.

9.8. ResponsatÍlizaÍ-se pelo cumpdmento de lodas as obrigaÇces lrabalhistas, pÍevidenciàrias. íiscais, comeÍciais e as demai!, previstas

em legislação espêclfca, c-uia inâdmplência nâo translere a responsabi idade ao contralante e ntu podeÍá onerar o objelo do contralo.

9,9. Comunicar ao Fiscal do conlrdo, no pÍazo de 24 (vinle e quatro) horâs, qualqueÍ ocorréncia anomal 0u acidenle que se veÍiÍque no

local da exeo,Éo do obieto conlráual.

9.10. Paralis*, poí delêímlnaçâo do cq)tratante, qualqrer atividade que não esteja seÍrdo executada de acordo com a boâ lécnicâ ou que
ponha em Íism a segurança de pessoas ou bens de teÍceiros.

9.'11. Ma êr durantê tcda a vigência do mntrato, em compatibilidaJe com as obrigaçoes assurnidas lodas as cofdi@s exi{ridâs para

habililaçâo na licitação.

Ll2. Cumpíir, dura[e todo o período de exêcuçtu do contrato. a Íeserva de cargos previsla em lei para p€ssoa com deliciênoa, para
reabilitado da PÍevidência Social ou paÍa aprerdiz, beÍn como as Íeservas de cargos pÍevislas na legislação (arl. 1 16, da Ler n " 14.I33, de
2021).

9.13. CompíoYar a reservâ de cargos a que se refere a clâusula acima, no pÍazo fixado pelo íiscal do contralo, com a indicação dos
empregâdos que píeencleram as referidas vagas (arl. 116, par,ágraío único, da Lei n " 14.'133, de 2021).

9.14. Guardã sigilo sobl€ lodas as iníoÍmaÉes obüdas em deconêncja do cumprimento do conÍato;

9.'15. Arcar coín o ônu§ d€coÍrente de €venfud êquivom no dimensimamento dos quanlitâtlvos de sua pÍoposta, tnclusive quanlo aos
custos variávds êccÍrentes de íatores futuros e incertos, devefldo complementá-los, caso o previsto inioatmenle em sua propostâ não sela
satisfatório para o alêndimênto do objeto da mnlrataçào, exceto quando ocorÍeÍ algum dos eventos arÍotados no arl. 124. il d, da Lei n"
14.133, de 2021 .

9,16 Cumprir, além dos postulado6legais vrgenles de ámbito federal, estadual ou mun cipal, âs normas de seguranÇa do contratante.

9.17. Não transfeíiÍ â oütrêm, o obielo do Coilrâto.

9,18 0 Úanspoíle, carg6 e a descaÍga dc produtos correÍão por conta da(s) empÍesa(s) vencedo(as). sem qualqueÍ custc adicional
solidtado posteÍioímênte ao Frndo Municipd de saúde de Chã Grandê

10. cúusulA DÉct A- GARÂNT|A DE EXECUÇÂO (rÍr S2, X[)

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

fi. cúusuLA DÉctMÂ pRt ERA - titFRAçôES E SANçóES ADi iltSÍRArÍvAs (aír. 92, xM

11.1. Coínete infração administrativa, nos teírnos da Lei n" .14.133, 
de 2021. o contratado oue

a) der causa à inexêcuÉo paÍcial do conlÍato;
b) 

. 
deÍ causa à irexeolção parcial do 3onlráo que causê grâve Jano à Adminislraçao ou ao luncionamento dos servrços públims ou

ao intêÍessê coletivo;
c) der câusa à irexecução total do conlralo;
d) enseiaÍ o retaÍdamenlo da execução ou da enlrega do objero da contrâtação sem morivo jusriíicado
e) apresenrâ- doqrmentação farsa ou presrar decrar-aç:o íaróa durante a execucão do contratof) praticar eto fÍaudulenlo na execuÇão do conÍato,
g) compoíar-sê de modo inidôneo ou cometer frauàe de qualquer naturezat
h) praticâr €to tesivo previsto no art. 50 Ja Lei n" tZ.e4O, Oi r "'Ou.g*ro ãã ZOr l.

1 í.2. Serão aplicacas ao coniratado que incorrer nas nfrações acime cescritas as seguintes sanÇoês:

Av. Sôo José. n" lot. CeÍití?l Cho cropde_ii.
E. moit,, (rpvidprto@ctÉgif nd:t:^t: L:t- ry | rebÍone: Bl. 3s37- I I ro I cNpJ: I l.o{e.aoó/(xDl -?o,e.pe.govJrÍ .1 s e www.chogÍondê.pe.gov.bí i
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11.3. A 4icâção dã san@es Fevistas neste Contrato não exclui, em hipotese alguÍra a obrigação de reparação inlegÍal do dano

causado ao Conlratante (art. 156, §f, da Lei ro 14.133, de 2021)

11.4. Todas I sanÉes previstas neste ContÍato poderão seÍ aplicalas cumulativamente com a mulla (arl. 156,§7",daLeino 4.133,de
20211.

11.4.1. Ant$ da aplicação da muLta seíá facultada a dêfesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis conlado da data de
sua inüm@ (ârl 157, da Lei n0 14.'133, de2021),

11.4.2. Se a multa aplicada e as ifldenizaçôes cabiveis foÍem supeíiores ao valoÍ do pagamento eventualmenle devido pelo

Contdz[e ao Conlratdo, dém da peÍda desse vdor, â diferença será desconlada da garantra prestada ou sera cobrada
judicidm€nte (art, '15ô, §1r, da Lei n" 14.133, de 2021).

11.4.3. PrêviíÍEnte ao encaminhaoEnto à cobrança judiciâl a mulla podeÍá seí recolhida administrativamenle no prazo náximo de
1 0 (dez) dias, a contaÍ da data do recetirnento da comunicaÉo enviada pela autoridade compelenle

11.5. A aplicagfu das §ançôes rêâlizaÍ-s+á em processo adrxinisirativo que assegure o contraditóÍio e a ampla deíesâ ao Contratado,
observandesê o procedimoflto pÍeü6lo no caput e par8afos do aí. 158 da Lei no 14 133, de 2021, para as penalidades de imDedimênlo
de licitaÍ e contÍatar e de dedrâgão de inidoneidade para licitaí conlratar

'11 ,6. Na aplicâçâo das san@s seíão considerados (art. 156, s1". da Lei n. 14.133, de 2021):

a) â natuÍeza e a grâyidade da inlrâçâo cometida;
b) as pecdhridades do câso concÍelo;
c) âs ciÍcunstilncias agravanles ou atenuânlesi
d) os danos que dela proyierêm para o Conlratante;
e) â implantaçãc ou o apeíeiçoaínenlo d€ pÍogÍama de in:egÍidade, mnfoÍme normas e orienlaçôes dos órgãos de contro e

1'1.7 . 0s 
-alos .pÍevislos coÍIlo inírâÉe6 adminislÍáivas na Lei no 14.133 de 2021, ou em outras leis de icltaçôes e contratos da

Adminiíraçêo Pública que lambém sêiam lipiíicados como alos lesivos na Lei no 12.846. de 2013, serão apuraoos i lutgadosconjuntaÍnenle, nos mesmos aúos, observados o rilo pÍocedimertal e autoÍrdade compelente deÍnidos na referida lei (art l5g)

11,8,. . A pe-rsonalidade juridica do Conkalalo poderá ser desconsidêrada sempre que ulilizada com âbuso do dLreito paÍa facijitar
encobír ou dissimulaÍ â prâüca dos atos ilicitos previslos nesle Contralo ou parâ prolocar conÍusão palrimonial u. n"rr" aàro todoa o,
eÍeitos das sançoês aplcadas à pessoa juricica serão eslendioos aos seus adminislradores ê socios corn poderes oe adÃinistraçao. a
pessoa iuridica sucesso'a ou à empresa do resmo ramo mm Íelaçãc de coligação ou controle, de íalo ou de drreilo com o Ccnúatado,
observados, em lodos os casos, o mnlÍadilorio, a ampla defesa e a óbrigaloried;d; de análiseiurídica prévia (aÍl 160. da Lei n".14.133, de
2021).

11.9. O Contratanle deverá, no prazo májíío de 15 (quinze) dias úleis contado da data de apticaçàc da san çã0, inÍormaÍ e manleralualizados os dados .elatvos as sanções por ela apli cadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas ln
Suspensas (Ceis)e no Cadaslro N acional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no ámbito do podeÍ Execulrvo Federal (An 161 da Lern" 14.'133, de 2021)

n" l0l. CertlÍ9i Cho GÍonde-FF. CEp 55.óAó_OOO lTetcfone;Bl 3S3Z_
E.moitlltfvi+rioocrrosifnae.n{e.so4Or lt s e www.cho$o

I 140 I CNPJ: I 1.049.806/Omr-90
eAV. Sõo Jos

nde.pe.gov.br

i) Advêrtência, quando o conlratado deí causa à inexecuçàl parcial do contrato sempre que nào se juslrícar a imposÇão dê

penalidâde mais gÍave (art. 156, §2o, da Lei n" 14.133, de 2021);

ii) lmpedimcnto de licitâr o contratâí, quando craticadas as condulas descritas nâs alíneas 'b" 'c e d do subitem acim? desle

ContÍato, seínpÍe que nár sejuslificara imposiçáo de pênalidade mais grave (art 156 § 4", da Lein0 l4133 de2021)

iii) thclaraçào de inkloneidade para licitaÍ ê contretâl quando praticadas as condutas descnlas nas a ineas'e . 'f, "(1" e'h' dl
subitem acima desle Contrato, bem mmo nas alireas'b','c'e d" que iuslifiquêÍn a mposiçáo de penaidade mars gÍâv€ (a( 156

§5o, da Lei n" 14.133, de 2021).

iv) ilulta:
(l) MoÍatóíia de 3,070/0 (sete centésimos por certo) do vaio. total do contralo por dra de atraso rnjuslrÍcado alé o maxirno Ce 20À

(dois por cento), pela inobserváncia do prazo Íixado para apÍesentaÉo, suplementação ou reposição da garantia

a. O atraso superior a 90 (noventa) dias autor za a Administração a pÍomovêr â exlinção do conlralo por descumpr mê110 0u

cumprimento iregular de su6 clâusulas, coníorme dispõe c ifcisc I do art. 137 da Lei n. 14.133. de 2021

(2) CompensatóÍia, paa as iníÍaçoes d€scritas nas alíneas 'e' a 'h' do subiteÍn 11 1 de 0,500/. a 30% do valoÍ do Contralo

(3) Compensatóíia, para a ino(earção total do mnkalo previsla na a inea 'C do subtem 11 .1 , de 20% a 309ã do valol do Conlfalo
(4) Pára inÍÍaçâo descÍita na alÍnea'b' do subitem 11,'1, a mulla sêrá de 10o/o â 30o/b do valor do ConÍalo
(5) Püâ iúaÉes descÍitas na alinea "d' do subitêm 1'1.1, 3 multa seÍâ de 20olo a 30% do valol do Contrato
(6) Paa â infraçâo desdita na alinea "a'do subitem 111, a muha será de 0.5% a 300/o do valor do ContÍâto, Íessêlvadas as

seguintes inÍra@s:
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11.10. As san@s de impedimento de icitaÍ e mntratar e declaração de inidoneidadê para licitaí cu conlralaÍ sao passiveis de

reabilitaçâ) na foíma do aí. 163 da Lei n" 14.133/21

11.11. Os dêbitos do contrâtado para com a AdminislraÉo contíatante íesultantes dê mulla administrallva e/ou indenrzações, não

inscritos em divida ativa, poderâo seÍ mmpensados, lotal ou parcialmenle, com os crédilos devidos pelo Íeíerido ôrgào decoÍentes dêste

mesmo contrato ou de outros contráos âdministralivos que o conlratado possua com o mesmo órgão oÍa conlralante na íorma d; lnstrução

Normativa SEGESn E n" 26, de 13 de âbÍil de 2022.

12. CúUSULÂ DÉCrrrA SEGUNOA- DA EXT|NÇÁO CONTRAÍUAI {arl. 92, XIX)

12.1. O contrato sêrá extinto quando qlmpÍidas as obrigâções de ambas as parles, ainda que isso ocrÍra antês do prazo estipúlado para

tânto.

12.2, Se as obíigaçôes ntu fúêm cumpídas no prazo estipulado, a vigência Ícará prorÍogada até a conclirsão do obleto, caso em que

deveÍá a Administraçâo pÍovldenciar a readequaçáo do c.onograma íixado paÍa o conÍalo

12.3. Quardo a nfu condusão do mntrato ÍeÍeridâ no item anlerior decorreÍ de culpa do conlratado

a) ficará ele constituido êm moÍa, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanÉes adminislrativas: e

b) @erá a AdministÍaçàl optar pela eí nção do contratc e, nesse caso adolârá as medidas admilidas em lei parâ â mnlinuidade
da exeü4ão contÍâtual

12.4. 0 coírtÍâto @eÍà ser extinto arles dê cumpridas as obÍiga@s nele eslipuladas ou antes do prazo nele íixado por algum dos
motivos pÍevistos no artigo 137 da Lei n" 14.133/21, bem mmo amigavelmerte assegurados o conlraditóÍio e â ampa delesa.

12.5. Nestr hi$lesê, âplicâm-se tamtÉm os aítigos 138 e 139 da mesma Lei

12.6. A dteÍação social ou a modficação da finalidade ou .a estÍutura da empÍesâ não ensejará a exlinção se não Íes:ringrr sua
capacidade de concluir o contrato.

12.6.'1. S€ a operação implica mldança da pessoa rurídica contralada, deverá ser íormalizado reÍmo aditivo para alleração
suWtiYa.

12.7. 0 teÍÍno dê exlinÉo, sêmpre que possível, será prêcedido

a) Bâlmço dG eventos contrâtuais já cumpÍidos oJ paÍdalÍnente ctmpridos;
b) Relação dos pagamntos já eÍduados e ainda devidos
c) lndenizaçôes e mulhs.

'12 8 A êxtinção do conlÍato não coníigura óbice para c Íeconhecinento do desequilibrio econômicGÍi'ranceiro. hipotese em que seÍà
concedida indêflizaçáo por mêio de terÍno indenizatório (arl 13'1, caprtdaLer n"14.133,de2021)

12.9. 0 conbab podêrá ser extinto câso se constatê que o contíatado mantém vincuto de naturêza lécnica, mmêrcial econômtca
linêncêka, tíabalhista ou civil mm dirigente do órgáo oü entidade contralante ou mm agente público que lenha desempenhado iunÉo na
licilaçá) ou atue na fiscalizâÉo ou na gestão do côntÍalo, ou que deles sejê côniuge. companheiro ou parenle em linha Íeta colateÍâl ou
poÍ afnidade, até o terceiro gÍau (arl. 14, nciso lV, da Lein.o14.133, de 2021).

í3. CúUSULA DÉCt ATERCE|RÂ- DOTAçÀO ORÇAitEr{TÁRh (aÍr.92, V t)

13.1.. 
. 

As despesas cecorÍenles da presente conlralação correrão a @nla de recuÍsos específicos consignados no Orçamenlo desle
exeícício, na dotação ebâixo ciscriminda:

TRÁ!AtHo ELE EIIÍo DE DESPESA
VAlofl 

^ 
E{pErHÀR poR

8002
80r12

80)2
8002

10.301.1005.2.851

10302.1014 .2.852
10.302.1014.2.852

10.302j014 2 852

3.3 90.30.00
3.3 90.30.00

3.3 90.30.00
3 3 90,30.00

RS 2.003,57 (USF)

R$ 10.945,67 (Hospilat)

R$ 1.995,33 (Residência)

_ R$ 1.831,82 (Caps)

13.2. A dotação Íelativa aos exercicios íinan@iros subseq
liberaçáo dos cr&ilos mnespondenles, mediante apostilamenlo

uentes será indicada apos aprovação da Lei Orçamentária respectiva e

8000
8000
8000

8000

14. CúUSULA DÉCtrrA QUARTA- DOS CASOS OMTSSOS (arr.92, l)

AV. Sôo José, n" rot. cedtôi Chà Gronde-i,E.
r.moll i {f vi<|oaooçrüslün

cEl 55.ó3ó-0qo I Têtêíone:81 3537_1140 | cNpJ: il.049.80ó/Omr-i0
de.pe.gov-bÍ ;l Slle www.chogronde.pe.gov.br
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14.1. 0s casos omissos serão decididos pelo contíatante, segL,ndo as disposições contidas na Lei no14.133.de2021 edemeis noímas

fêderais aplicáveis e su?sidiaÍiamente, segunco as disposiçóes :onlidas na Lêi n" 8.078 de 1990 - Códrgo de DeÍesa do ConsumidoÍ - ê

normês e principios gerais dos contralos.

í5. CúUSULA OÉCr A QUINÍA - ALTERAÇÔES

15.1 . Eventuais altera@s contratuais reger'se-ão pela disciplina dos arls. 124 e se{uintes da Lei no 14.133 de 2021

15.2. 0 contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condiÉes contratuais os acréscimos ou supressôes que se írzerem nêcêssáaos

até o limite de 25% ivirte e cinm poí cenlo) do valor inicial alualizado do mntÍalo

15.3. As alter@s coíltratuais d€veÍão ser promovidas mediante ceiebração de teÍmo aditivo, submêtido à prêvia aprovaçào da

mnsulloria juÍidica do contÍatânte, salvo nos câsos de justillcada necessidade de anlecipação de seus êÍêitos hipótese êm que a

formâlizâção do aditivo dêveÉ ocorer no prazo máximo de 1 (um) mês (art 132 da Ler n" 14.133, de 2021).

15.4. Regisúos que nh caadêÍizâm altêÍação do conlrato podem ser realizaoos por simples apostila dispensada a celeôraçâo de

teÍmo aditivo, m bíma oo at. 136 da Lêin011.133, de 2021.

16. CúUSULA DÉC|MA SEXTA - PUBLTCAÇÃo

16.1. lncumtiÉ e contralânte divulgar o presenie instruÍnenlo n0 Pc{t3l Nacional de Cortíâta@s Públicas (PNCP), na forma çÍev sla nc

art.94daLêi 14.í33, de 2021. bem como no respeclivo sitio oficiâl na lnternet, em alenção aoan 91 capul daLei n.o 14133, de 2021. e
ao 1.8",§?,daLein 12.527, den11, clc ad. 7o, §3o, rnciso V,,jo Deüela n 7.724, óe2A12.

17. CúUSULA OÉC|XA§ÉT|MA- FORO (aÍr 92, §ío)

17.1. Ficâ eleito o Foío da Comarca de GÍavatá/PE para dirimir os litigios que decorrereÍn da execuçtu deste TeÍmo de Contrato que náo
puderem seÍ composlos pe a coÍrciliação, conioÍme 92, §10, da Leiro 14.133/21

Grande/PÊ. 18 dê novembro 2024

Amorim
cPF tf 353.431.68434

Secrêtárlo Í{unicipsl de Saúdê
COI{IRAÍANÍE

loc- ^tp às\- 6B

rÀÉ--
dos Santos

cPF t{" 095.466.39427
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dÉ4 ,,,,Hh

ÍESTEMUNHAS:

T

NOME

CPF:74>2 s<2./zí-VS

AV. Sôo José, n. t0t. Ceqko; chô Gronde.ph, Cfe ss.eie_odo
r-moitl, eirviaorioOc$girinoe.pte.g"h, it

IeleÍone: 8l 3537-ltrl{t I CNpJ: I L049.80ó/qDt -90
Sllê www.chogrqnde.pe.gov.br


